
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.150 - PR 
(2019/0174426-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : EDIVALDO CANCIO FERREIRA 
ADVOGADO : JOACYR JOSÉ FÁVERO  - PR037544 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO QUALIFICADO. TESE DE CONDENAÇÃO BASEADA APENAS 
EM PROVAS PRODUZIDAS NA FASE INQUISITORIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não há falar em violação do art. 155 do CPP quando o magistrado forma 
sua convicção com base nas provas produzidas tanto na fase inquisitorial 
quanto na judicial, sob o crivo do contraditório, dando especial ênfase à 
palavra da vítima. 

2. Cabe às instâncias ordinárias fazer o exame do conteúdo fático-probatório, 
a fim de aferir a existência de fundamentos aptos a embasar a condenação, 
premissas fáticas cuja reversão encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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